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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO DA MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA. - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 – CREDENCIAMENTO VR/VA - PROCESSO SEI Nº 7010.2026/0005230-6
Objeto: Credenciamento de empresas para prestação de serviços de administração e gerenciamento de créditos de Vale-Refeição e Vale-Alimentação, destinados aos empregados e estagiários da PRODAM-SP, estes últimos exclusivamente quanto ao Vale-Refeição.
A Comissão de Contratação, no exercício da competência prevista no Edital, apresenta a apreciação do recurso administrativo interposto pela MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA., contra sua reprovação na Prova de Conceito realizada em 09/10/2026, com reconsideração do resultado anterior, pelos fundamentos a seguir expostos.
A recorrente requer, em síntese, a revisão do resultado do item 10 da matriz de avaliação, referente à consulta à rede credenciada, sua aprovação na Prova de Conceito e o regular prosseguimento de seu credenciamento. Sustenta que a avaliação deve observar conjuntamente os requisitos do Termo de Referência e o roteiro da matriz, que prevê pesquisa por localização ou categoria. Subsidiariamente, requer diligência técnica e, na hipótese de manutenção da decisão, encaminhamento à autoridade superior. Solicita, ainda, efeito suspensivo, acesso aos registros da avaliação e esclarecimento da divergência da ata quanto à compatibilidade com iOS.

É a síntese do necessário.

1. DA ADMISSIBILIDADE
O recurso apresentado pela empresa foi encaminhado por e-mail à Comissão em 20/10/2026, último dia da fase recursal prevista no Anexo I.1 do Edital, fixada entre 16 e 20/10/2026. A interposição ocorreu dentro do prazo editalício. Assim, conhece-se do recurso, passando-se à análise de mérito.

2. DA REAVALIAÇÃO DA CONSULTA À REDE CREDENCIADA
Síntese do pedido: A recorrente questiona a conclusão de não atendimento do item 10 da matriz, sustenta a necessidade de aplicação dos critérios objetivos previstos no instrumento convocatório e requer a revisão dos registros da demonstração.
Resposta: O pedido de reconsideração merece acolhimento.
A ata da sessão de 09/10/2026, realizada por videoconferência e datada de 15/10/2026, registrou 14 requisitos atendidos e apenas um não atendido. A reprovação decorreu exclusivamente do item 10 da matriz, relativo à consulta à rede credenciada, sob o fundamento de que a empresa teria demonstrado a consulta, mas não comprovado o funcionamento da pesquisa por localização/geolocalização.
Após nova análise do registro audiovisual da própria sessão, a Comissão constatou que a empresa efetivamente possui a funcionalidade de geolocalização na consulta à rede credenciada. A revisão afasta, portanto, a premissa de ausência de comprovação que fundamentou o resultado negativo do item 10.
A avaliação deve considerar conjuntamente o item 11.1.5 do Termo de Referência e o item 10 da matriz de avaliação. O primeiro disciplina a consulta à rede credenciada próxima ao usuário, atualizada por acionamento de GPS e interligada com aplicativos de navegação. A matriz, por sua vez, prevê a pesquisa por localização ou categoria e a verificação dos estabelecimentos disponíveis.
No caso concreto, a reconsideração se fundamenta na constatação de que a geolocalização foi demonstrada na sessão original. O acolhimento do recurso não depende, assim, de afastar o requisito do item 11.1.5 ou de concluir que uma simples listagem de estabelecimentos substituiria a funcionalidade nele prevista. A revisão da prova produzida permite reconhecer o atendimento do requisito controvertido e alterar o resultado do item 10 para “Atendido”.

3. DA RECONSIDERAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA DE CONCEITO
Síntese do pedido: A recorrente requer a alteração do resultado do item 10, sua aprovação na Prova de Conceito e o regular prosseguimento no credenciamento.
Resposta: O pedido merece acolhimento.
O item 9.2 do Edital autoriza a Comissão a reconsiderar sua decisão. A presente revisão decorre da reapreciação de evidência produzida na própria sessão, cujo registro audiovisual é admitido pelo item 14.5 do Termo de Referência. A solução originalmente apresentada permanece a mesma, observada a vedação à sua alteração, complementação ou substituição prevista no item 14.6 do Termo de Referência.
A correção preserva a igualdade entre os interessados e a aplicação dos critérios editalícios, em consonância com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo previstos no art. 31 da Lei Federal nº 13.303/2016. O requisito técnico é mantido e seu atendimento é reconhecido a partir da reavaliação da demonstração já realizada.
Como os demais 14 requisitos foram considerados atendidos na ata original, e esclarecida a divergência relativa ao item 4 nos termos do tópico seguinte, a alteração do item 10 para “Atendido” resulta em 15 requisitos atendidos, nenhum não atendido e nenhum não demonstrado. Por consequência, a empresa passa à condição de APROVADA na Prova de Conceito, nos termos do item 14.8 do Termo de Referência.
A retificação alcança o resultado do item 10, as passagens correspondentes do registro de ocorrências e a fundamentação e o resultado consolidado da ata. Os demais atos e avaliações passíveis de aproveitamento são preservados, conforme o item 9.3 do Edital.

4. DOS DEMAIS ARGUMENTOS E PEDIDOS
Quanto à compatibilidade com iOS, o item 4 da matriz foi marcado como “Atendido”, enquanto o registro de ocorrências afirma que não houve demonstração. A divergência deve ser expressamente esclarecida no registro da reavaliação, com indicação da evidência que sustenta o resultado atribuído, sem presumir erro material em qualquer das passagens.
A Comissão esclarece que houve erro material no registro de ocorrências da ata ao constar que a compatibilidade com o sistema iOS não teria sido demonstrada. A funcionalidade foi efetivamente demonstrada durante a POC, conforme corretamente assinalado no item 4 da matriz de avaliação. Retifica-se, portanto, o registro de ocorrências, mantendo-se o resultado “Atendido” para esse requisito
A aprovação ora reconhecida decorre do atendimento de todos os requisitos obrigatórios, e não do percentual de 14 itens inicialmente aprovados ou da duração da apresentação. As dificuldades de compartilhamento de tela e o encerramento antes do limite de duas horas não demonstram, isoladamente, descumprimento técnico nem irregularidade da sessão. No ponto que motivou a reprovação, o exame da gravação permitiu identificar a demonstração da funcionalidade e resolver a controvérsia.
A reavaliação observa os mesmos requisitos e critérios padronizados aplicáveis às participantes, conforme o item 14.3 do Termo de Referência. O provimento se apoia nas evidências da POC da própria recorrente, sem necessidade de afirmar irregularidade nas avaliações das demais empresas ou de dispensar exigências técnicas sob fundamento de ampliação da participação.
Com o acolhimento da pretensão principal, ficam prejudicados os pedidos subsidiários de diligência técnica e encaminhamento à autoridade superior por ausência de reconsideração. O efeito suspensivo previsto no item 9.2 é observado até o julgamento, ficando superada, com esta decisão favorável, a necessidade de suspensão fundada exclusivamente na pendência deste recurso. A divulgação da lista e a consulta aos beneficiários deverão contemplar a inclusão da recorrente, observados os demais atos necessários ao regular prosseguimento do procedimento.

5. CONCLUSÃO
Pelo exposto, a Comissão de Contratação decide CONHECER do recurso administrativo apresentado pela MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA. e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, reconsiderando a decisão anterior para:
a) alterar o resultado do item 10 da matriz de avaliação de “Não atendido” para “Atendido”, reconhecida a demonstração da geolocalização na consulta à rede credenciada durante a sessão de 09/10/2026, com a correspondente retificação dos registros e da fundamentação da ata;
b) retificar o resultado consolidado para 15 requisitos atendidos, nenhum não atendido e nenhum não demonstrado, declarando a empresa APROVADA na Prova de Conceito, mantida a avaliação favorável dos demais itens e formalizado o esclarecimento relativo ao item 4;
c) declarar a empresa HABILITADA no presente procedimento, reconhecido o atendimento da condição técnica objeto do recurso e preservada a análise favorável dos demais requisitos de habilitação, com sua inclusão na relação de credenciados e participação na votação dos beneficiários, observados os procedimentos de homologação e divulgação previstos no Edital;
d) determinar a juntada desta decisão e do registro da reavaliação aos autos, a formalização das retificações da ata, o atendimento do pedido de acesso aos documentos e a comunicação e divulgação do resultado pelos meios previstos no Edital.
A habilitação e o credenciamento não asseguram contratação automática, que permanece sujeita ao resultado da escolha dos beneficiários e às condições estabelecidas nos itens 10.5 e 10.6 do Edital.

São Paulo, 26 de outubro de 2026.

JOSE FUMIHIRO NARASAKI
Presidente da Comissão
WESLEY MESQUITA DA SILVA
Membro da Comissão
WALTER FRANZOI
Membro da Comissão
VALÉRIA ORMENI FRANCO
Membro da Comissão
CRISTINA DE ALMEIDA PRADO
Membro da Comissão
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